
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30474 - DF (2024/0297235-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADMILSON SERGIO RAMALHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. ANULAÇÃO DA PORTARIA 
ANISTIADORA. VIOLAÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA 
E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
EVIDENCIADO. 
1. Caso em que o impetrante se insurge contra ato do Ministro 
de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania 
consubstanciado na edição da Portaria n. 272, de 9 de abril de 
2024, que anulou portaria anterior, a qual havia declarado a sua 
condição de anistiado político.
2. As informações prestadas pela autoridade coatora noticiam 
que a anulação da anistia política concedida ao impetrante 
decorreu do imediato cumprimento da decisão judicial 
proferida nos autos nº 1049837-26.2020.4.01.3400.
3. De fato, é incabível o exame da referida controvérsia nestes 
autos, visto que o tema se encontra acobertado pelo manto da 
coisa julgada material, decorrente de cognição exauriente de 
seu mérito promovida no referido processo pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região.
4. Por fim, no que pertine à anistia política, a Primeira Seção 
desta Corte manifestou a necessidade de demonstração da 
ocorrência de afronta ao direito líquido e certo do impetrante, 
sendo insuficientes as alegações genéricas de nulidade do ato 
que se pretende anular.
5. No caso em apreço, observa-se que o impetrante limitou-se a 
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sustentar, de forma genérica, que a anulação da anistia política 
outrora concedida viola os "princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso", ou seja, 
não houve demonstração de que a Administração Pública tenha 
praticado ilegalidade na condição do processo administrativo. 
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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2024, que anulou portaria anterior, a qual havia declarado a sua 
condição de anistiado político.
2. As informações prestadas pela autoridade coatora noticiam 
que a anulação da anistia política concedida ao impetrante 
decorreu do imediato cumprimento da decisão judicial 
proferida nos autos nº 1049837-26.2020.4.01.3400.
3. De fato, é incabível o exame da referida controvérsia nestes 
autos, visto que o tema se encontra acobertado pelo manto da 
coisa julgada material, decorrente de cognição exauriente de 
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sendo insuficientes as alegações genéricas de nulidade do ato 
que se pretende anular.
5. No caso em apreço, observa-se que o impetrante limitou-se a 
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sustentar, de forma genérica, que a anulação da anistia política 
outrora concedida viola os "princípios constitucionais da 
dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso", ou seja, 
não houve demonstração de que a Administração Pública tenha 
praticado ilegalidade na condição do processo administrativo. 
6. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Admilson Sergio Ramalho dos 

Santos contra decisão de minha lavra proferida às fls. 90-93 que julgou 

extinto o mandado de segurança, sem julgamento de mérito.

O agravante, em suas razões, argumenta que o ato administrativo 

da autoridade coatora que anulou a sua condição de anistiado político 

"desrespeitou o princípio do devido processo legal, uma vez que não lhe 

foi assegurado a ampla defesa nem o contraditório" (fl. 103). Diz que o 

processo que tramitou na 9ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito 

Federal "limitou-se a negar provimento à apelação, sem abordar ou 

determinar qualquer revisão da anistia concedida, não havendo qualquer 

disposição que permita a Administração Pública cancelar, de ofício, a 

anistia já concedida, em virtude da apelação rejeitada". Reitera 

argumentação de que "a anulação da Portaria n. 2.306/2003, após mais 

de 20 (vinte) anos de sua emissão, afronta diretamente o princípio do 

devido processo legal, na medida em que o ato impugnado foi adotado 

sem a observância adequada do contraditório e da ampla defesa". Deduz 

que "o processo (1049837-26.2020.4.01.3400), utilizado como 

fundamento para anular a anistia política do Agravante, não afasta a 

probabilidade do direito ora invocado. Ao contrário, a decisão 

administrativa que resultou na suspensão da pensão viola princípios 

constitucionais fundamentais, como o devido processo legal, a dignidade 
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da pessoa humana e a proteção integral ao idoso". Requer, assim, o 

provimento do agravo, "suspendendo-se os efeitos da Portaria n. 265, 

de 8 de abril de 2024, do Sr. Ministro De Estado Dos Direitos Humanos, 

mantendo-se a prestação mensal, permanente e continuada do 

Agravante".

Impugnação às fls. 118-120.

É o relatório.

VOTO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos 

termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009 e em conformidade com o art.

5º, LXIX, da Constituição Federal, "conceder-se-á mandado de 

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 

qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio 

de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam 

quais forem as funções que exerça".

Acerca do tema, Hely Lopes Meirelles leciona que "direito líquido 

e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na 

sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por 

outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de 

segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os 

requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência 

for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu 

exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende 

ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios 

judiciais" (Hely Lopes Meirelles, in "Mandado de Segurança", 

Malheiros Editores, 26ª Ed., págs. 36-37).

Diga-se que esta Corte Superior tem reiteradamente decidido no 

Documento eletrônico VDA44073969 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 22/10/2024 14:06:45
Código de Controle do Documento: c8e5998e-4085-4752-ba0a-4f5b94358ee1



sentido de que "a opção pela via do mandado de segurança oferece aos 

impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da prioridade na 

tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o 

preço da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos alegados, 

mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde logo com a 

inicial, evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado" (AgRg no 

MS 19.025/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 

21/9/2016).

Nesses termos, a impetração do mandado de segurança deve-se 

apoiar em incontroverso direito líquido e certo.

No caso, as informações prestadas pela autoridade coatora 

noticiam que a anulação da anistia política concedida ao impetrante 

decorreu do imediato cumprimento da decisão judicial proferida nos 

autos nº 1049837- 26.2020.4.01.3400.

Com efeito, em sede de apelação, o Tribunal Regional da 1ª 

Região negou provimento ao recurso do anistiado, explicando o 

fundamento reproduzido a seguir:
 
[...] é de extrema importância ressaltar que, sendo realizado o 
contraditório e o processo estando em plenas condições de julgamento, a 
decisão do tribunal deverá versar somente sobre direito e não sobre a 
situação fática, pois a análise dos fatos cabe ao juiz originário.
Com base nas disposições do artigo 1.013, parágrafo 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e na teoria da causa madura, bem como 
buscando a máxima celeridade da prestação jurisdicional e a duração 
razoável do processo, o tribunal, se possível, julgará o mérito, 
examinando as demais questões, sem determinar o retorno do processo 
ao juízo de primeiro grau, mormente porque, na questão posta em 
deslinde, foi devidamente realizado o contraditório, afirmando, 
inclusive, o autor que não havia outras provas a produzir (ID. 
110889581, pág. 02) e o processo está em plenas condições de 
julgamento, in verbis:

[…]
Feitas tais considerações, compulsando aos autos, a parte autora, em sua 
exordial, postula a concessão da anistia política e sua integração nos 
quadros da FAB, na qualidade de inativo (reservista), na graduação de 
suboficial, com os proventos da graduação de Segundo-Tenente, sob a 
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forma de prestação mensal, permanente e continuada, bem como o 
direito de usufruir das vantagens indiretas (art.14 da Lei 10.559/200 2), 
além da condenação da União ao pagamento de valores retroativos 
decorrentes do período em que, durante a presente ação, permanecer 
fora da folha de pagamento da Aeronáutica, devidamente corrigidos e 
acrescidos de juros de mora, até a data da sua efetiva inclusão.
Em que pese tal pedido inaugural, ao analisar detidamente os autos, 
verifica- se que sua condição de anistiado já foi declarada 
administrativamente na Portaria nº 2.306 de 09 de dezembro de 2003 
(ID. 110889568), não havendo que se falar em concessão de anistia em 
sede judicial.
Em verdade, o que fundamentou o ajuizamento da presente ação é 
apenas a notificação sobre a instauração de procedimento de revisão de 
anistia – Notificação nº 543/2019/DGTI/CCP/CGP/CA – do Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, sem mais informações 
quanto ao seu término e conclusões a que chegou a Administração (ID. 
110889570).
Com efeito, é oportuno destacar que o STF, no julgamento do Tema 
839, ocorrido em 16/10/2019 e submetido à sistemática da repercussão 
geral, debruçou-se sobre a possibilidade da Administração Pública 
revisar o ato administrativo concessivo de anistia política, definindo 
que: […] A concessão da anistia prevista no art. 8º do ADCT, 
regulamentada pela Lei nº 10.559/2002, pressupõe o preenchimento de 
requisitos e estabelece os benefícios possíveis de serem concedidos a 
quem foi atingido por ato com motivação política emitido pelo Regime 
Militar entre 1946 e 1988.
Assim, o objetivo das revisões realizadas de acordo com a orientação do 
STF é verificar o cumprimento dos requisitos constitucionais e legais 
para a concessão de anistia, principalmente no que se refere à existência 
de ato com motivação exclusivamente política, conforme exigido pelos 
artigos 8º do ADCT e 2º da Lei nº 10.559/2002.
Conforme bem salientado pela União Federal, o ajuizamento da presente 
demanda antes da conclusão do processo administrativo de revisão, já 
instaurado, induz ao raciocínio de que o autor busca esquivar-se da 
averiguação do cumprimento dos requisitos legais e constitucionais para 
a concessão de anistia; todavia, o processo administrativo revisional é 
plenamente possível e encontra fundamento na Portaria nº 3.076, de 16 
de dezembro de 2019, do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos (ID. 110889569), estando em consonância com o 
entendimento firmado pelo STF em decisão proferida por ocasião do RE 
nº 817.338/DF.
No caso em exame, a parte autora não demonstrou nos autos que foi 
vítima de punição, demissão ou afastamento de suas atividades em razão 
de atos de exceção, limitando-se toda a sua fundamentação no 
argumento de que a Portaria n. 1.104-GM3/64 configuraria ato de 
motivação política, justificadora da concessão da anistia postulada, 
razão pela qual a improcedência da ação é medida de rigor, posto que ao 
dar início a processo administrativo revisional a Administração Pública 
agiu no exercício de seu poder de autotutela.
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Por todo o exposto, e firme nas determinações explicitadas no presente 
voto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo-se a sentença 
de primeiro grau, ainda que por outros fundamentos. (fls. 59-64).

 
Dessa forma, conforme já consignado na decisão agravada, é 

incabível o exame da referida controvérsia nestes autos, visto que o tema 

se encontra acobertado pelo manto da coisa julgada material, decorrente 

de cognição exauriente de seu mérito promovida na Apelação Cível nº 

1049837-26.2020.4.01.3400 pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, com trânsito em julgado certificado, constituindo a portaria de 

anulação da anistia concedida mero cumprimento da decisão judicial 

proferida, como consignado no próprio ato administrativo anulatório.

Por fim, no que pertine à anistia política, a Primeira Seção desta 

Corte manifestou a necessidade de demonstração da ocorrência de 

afronta ao direito líquido e certo do impetrante, sendo insuficientes as 

alegações genéricas de nulidade do ato que se pretende anular. A 

propósito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. REVISÃO. EXERCÍCIO DE AUTOTUTELA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 839/STF 
ACÓRDÃO DO STJ QUE DIVERGE DA CONCLUSÃO DO STF. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC. RETRATAÇÃO 
EFETUADA. NULIDADE DO PROCEDIMENTO POR OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
NÃO COMPROVADA. ORDEM DENEGADA.
[...]
4. Quanto ao pedido remanescente, a Primeira Seção desta Corte, com 
base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 
817.338/DF, ao analisar os procedimentos de revisão das anistias 
concedidas com base na Portaria n. 1.104/GM-3/1964, "entendeu que 
tais processos não podem cercear a defesa do interessado, não 
bastando, contudo, a alegação genérica de nulidade, devendo ser 
demonstrada a condução irregular pela administração" (MS 
18.682/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
julgado em 14/6/2023, DJe de 20/6/2023).
5. Juízo de retratação efetuado. Decadência afastada. Denegação da 
ordem quanto à pretensão remanescente (MS 18.914/DF, relator 
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Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, DJe 4/3/2024).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PORTARIA 
1.104/GM-3/64. RE 817.338 RG-DF. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE REVISÃO. ALEGAÇÃO DE 
NOTIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO, À MÍNGUA DE PROVAS PRÉ-
CONSTITUÍDAS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA MANDAMENTAL. SEGURANÇA 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Pedido de reconsideração, recebido como Agravo interno, aviado 
contra decisão que indeferiu liminarmente a liminar da segurança, 
publicada na vigência do CPC/2015.
II. In casu, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela ora 
recorrrente, contra suposto ato ilegal da Ministra da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos, consubstanciado na determinação de 
instauração do Procedimento de Revisão da Portaria que declarara o 
cônjuge da impetrante anistiado político. Aponta como ato coator, para 
tanto, a existência de notificação genérica, para apresentação de defesa 
pelo anistiado, no prazo de 10 (dez) dias.
III. O presente Agravo interno insurge-se contra decisão monocrática de 
minha lavra, que indeferiu liminarmente a petição da segurança 
porquanto não comprovadas a certeza e a liquidez do direito pleiteado, 
vez que não foram acostados ao mandamus, além dos documentos que 
dariam suporte às alegações da parte impetrante, o próprio ato apontado 
como coator.
IV. Nos termos do art. 1º da Lei 12.016/2009, "conceder-se-á mandado 
de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de 
poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 
receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e 
sejam quais forem as funções que exerça".
V. Com efeito, a Lei 12.016/2009, em seu art. 1º, estabelece, como 
condição para utilização da via mandamental, a existência de direito 
líquido e certo, entendido como aquele que prescinde de dilação 
probatória. O Impetrante deve demonstrar, de forma inequívoca, por 
meio de prova préconstituída, os fatos que alega.
VI. Na hipótese, alega a parte impetrante que a Administração 
determinou a instauração de procedimento de revisão da anistia 
concedida com fundamento na Portaria 1.104/GM-3/64 e, 
posteriormente, notificou a parte impetrante para apresentar defesa, sem 
juntar, contudo, o referido ato apontado como coator.
VII. O mandado de segurança não admite dilação probatória, pois a 
prova há de ser pré-constituída, trazida aos autos no momento da 
impetração, de modo a evidenciar o alegado direito líquido e certo.
Conforme deduzido pelo Ministro Og Fernandes, "nesta via não se 
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trabalha com dúvidas, presunções ou ilações. Os fatos têm de ser 
precisos e incontroversos. A discussão dever orbitar somente no 
campo da aplicação do direito ao caso concreto, tomando-se como 
parâmetro as provas pré-constituídas acostadas aos autos" (STJ, 
AgInt no RMS 51.976/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 28/04/2021). Precedentes do STJ, em casos análogos.
VIII. Pedido de reconsideração recebido como Agravo interno, e, assim, 
improvido.
(RCD no MS n. 27.542/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 29/8/2023, DJe de 31/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO 
INTERNO. ANISTIA. REVISÃO DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. 
VIOLAÇÃO DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. NÃO OBSERVAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DA 
1ª SEÇÃO DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Administração Pública pode (e deve) rever de ofício seus atos 
maculados de ilegalidade, conforme a Súm. n. 473/STF. Porém, quando 
esse ato administrativo favorece particulares, eventual revisão deve 
observar processo administrativo com respeito ao devido processo legal, 
por força expressa do art. 5º, LV, da CF/1988 ("aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes").
2. Quanto aos procedimentos de revisão de anistia de militares 
instaurados pela Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, a Primeira Seção, quando do julgamento do MS n. 
26.496/DF, formou maioria acompanhando o voto-vista do E. Min. 
Gurgel de Faria. Decidiu-se que as notificações encaminhadas aos 
administrados sob o início do procedimento são nulas por serem 
genéricas, uma vez que não apresentam razões que levaram a 
administração pública entender pelo início da revisão. A nulidade dos 
processos administrativos é devida, porque não é possível obrigar que os 
administrados realizem defesa "às cegas", sendo necessário que a 
intimação do interessado contenha a indicação dos fatos e fundamentos 
legais (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999).
3. Além disso, declarou-se que o processo de revisão de anistia não pode 
cercear a defesa dos particulares. Porém, não basta eventual alegação 
genérica de nulidade na inicial do mandado de segurança. 
Necessária a demonstração de abuso ilegal na condução do processo 
administrativo de modo que cabe ao impetrante indicar que houve 
pedido específico da defesa de produção de provas indeferido pela 
administração pública.
4. Ademais, também houve declaração da impossibilidade de simples 
Nota Técnica elaborada por um único assessor especial da Ministra de 
Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - não integrante 
de Comissão de Anistia ou de Força-Tarefa do junto a esse ministério -
justificar a revisão de anistia concedida após exame um órgão colegiado 
(Conselho da Comissão de Anistia).
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5. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no MS 26.352/DF, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
19/8/2022).
 

No caso em apreço, observa-se que o impetrante limitou-se a 

sustentar, de forma genérica, que a anulação da anistia política outrora 

concedida viola os "princípios constitucionais da dignidade da pessoa 

humana e da proteção ao idoso", ou seja, não houve demonstração de 

que a Administração Pública tenha praticado ilegalidade na condição do 

processo administrativo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.474 / DF
Número Registro: 2024/0297235-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 23/10/2024 a 29/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADMILSON SERGIO RAMALHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADMILSON SERGIO RAMALHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Sérgio Kukina, 

Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 29 de outubro de 2024
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